
VOTO EM SEPARADO

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 1074, DE 2003, AO QUAL ENCONTRA-SE ANEXADO O PROJETO DE LEI N.º 1035, DE 2015  

De autoria do nobre Deputado Carlinhos Almeida, o projeto em epígrafe institui o Plano Estadual de Educação - PEE, nos termos do artigo 241, da Constituição Estadual. O Projeto de Lei n.º 1035, de 2015, de autoria do nobre Deputado Raul Marcelo, possui objeto semelhante ao da propositura antes mencionada, instituindo o mesmo Plano Estadual de Educação, com a atualização do PEE do ano de 2003, e prevendo sua vigência por 10 (dez) anos.

As proposituras estiveram separadamente em pauta, nos termos regimentais, tendo o Projeto de Lei n.º 1035/2015 recebido uma emenda. 

Inicialmente, o Projeto de Lei n.º 1074/2003 foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que, não se manifestando no prazo regimental, ensejou a designação de Relator Especial, que exarou parecer favorável ao projeto. 

Em seguida, o Projeto de Lei n.º 1074/2003 foi enviado à Comissão de Educação e Cultura, que se manifestou favoravelmente à aprovação da proposta. 

Por força do despacho de fls. 561 dos autos, fundamentado no artigo 179 do Regimento Interno Consolidado, o Projeto de Lei n.º 1035/2015 foi anexado ao Projeto de Lei n.º 1074/2003, devendo, a partir de então, ser apreciados conjuntamente. 

Remetidos a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, os projetos foram analisados à luz dos aspectos definidos pelo § 2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, tendo o relator designado proferido voto contrário à aprovação das propostas. Em que pesem os motivos que o levaram a manifestar-se de maneira desfavorável, sinto-me na obrigação, após requerer vista dos projetos, de abraçar posição diversa por meio deste voto em separado.

Após a leitura de todo o texto das proposituras, bem como de sua comparação com o disposto na Lei n.º 16.347, de 29 de dezembro de 2016, que orça a receita e fixa a despesa para o exercício de 2017 neste Estado, não visualizamos óbices que impeçam a aprovação das propostas, havendo recursos destinados à Secretaria da Educação (órgão 08000).  

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 1074, de 2003, do Projeto de Lei n.º 1035, de 2015, e da Emenda n.º 1 apresentada a este último projeto.
Sala das Comissões, em

DEPUTADO PROFESSOR AURIEL
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